
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 914.634 - SP (2016/0116900-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RENATO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : MARCELO GAIDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP208418 

 LEANDRO BRUNO F M SANTOS  - SP298335 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134 

 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS  - SP178060 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. ORIGEM. NÃO CONSTATAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), em consonância 
com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o 
art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em 
legislação específica. A redução dos juros dependerá de comprovação da 
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de 
mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ (REsp nº 1.061.530/RS).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO DA SILVA SOUZA contra 

decisão (fls. 233/234 e-STJ) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 238/244 e-STJ), o agravante sustenta, em síntese, que, no 

tocante aos juros remuneratórios, não se trata de caso da aplicação do previsto na Súmula nº 

7/STJ.

Afirma que

"(...)
Os artigos 39, inciso V, e o artigo 51, inciso IV, ambos do CDC dão 

supedâneo para o pleito do Agravante. Assim, uma vez preenchidos os requisitos 
legais, há de ser reconhecida a ilegalidade cometida pela Agravada ao celebrar 
contrato de crédito com incidência de juros manifestamente excessiva para seu 
único benefício, colocando o consumidor, hipossuficiente na relação, em 
desvantagem exagerada" (fl. 243 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Conforme expresso no julgado, as instituições financeiras não se sujeitam à 

limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33), 

em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, 

c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação 

específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo 

como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de modo que a 

simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si 

só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto".

No caso presente, o acórdão afirma que as taxas praticadas estão de acordo com 

a média de mercado. Assim, não tendo sido constatada a abusividade, a modificação do julgado 

demandaria o reexame de matéria fática, inviável no recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
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Não prosperam, portanto, as alegações postas no recurso, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0116900-6 AREsp 914.634 / SP

Número Origem: 10325090720138260100

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : MARCELO GAIDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP208418 

 LEANDRO BRUNO F M SANTOS  - SP298335 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134 

 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS  - SP178060 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : MARCELO GAIDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP208418 

 LEANDRO BRUNO F M SANTOS  - SP298335 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134 

 MARIA ELISA PERRONE DOS REIS  - SP178060 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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